
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR LUIZ SILVIO RAMALHO JÚNIOR

ACÓRDÃO
HABEAS CORPUS (Processo nº 0000426-62.2016.815.0000)
RELATOR: Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
IMPETRANTE: Oscar Stephano Gonçalves Coutinho
IMPETRADO: Juízo da Vara Única da Comarca de Pilões/PB
PACIENTE: José Rodrigo dos Santos Dionísio

HABEAS  CORPUS  –  Crime  Contra  o  Patrimônio.  Estelionato.
Ausência do Distrito da Culpa. Decretação de Prisão Preventiva.
Insurgência defensiva. Liberdade Provisória. Inimputabilidade por
doença mental. Ausência de Laudo Pericial. Incapacidade para os
atos  da  vida  civil  insuficiente,  por  si  só,  para  justificar  a
inimputabilidade.  Requisitos  distintos.  Paciente  portador  de
esquizofrenia  paranoide.  Notícia  de  interdição.  Instauração  de
incidente  de  sanidade  mental.  Transferência  para  hospital  de
custódia. Possibilidade. Ordem parcialmente concedida.

- Ainda que o agente seja  interditado para o exercício  dos
atos da vida civil, esse fato é insuficiente, por si só, para justificar
a  aventada  inimputabilidade  por  doença  mental,  eis  que  os
requisitos desses institutos não são os mesmos.

- Até que seja dirimida dúvida acerca da higidez mental do
paciente,  a  transferência  para  hospital  de  custódia  ou
estabelecimento equivalente mostra-se a medida mais adequada,
vez que sua manutenção em estabelecimento prisional comum,
ainda  que  provisoriamente,  em  nada  contribuirá  para  a  sua
melhora,  além  de  colocar  em  risco  sua  vida  e  dos  demais
custodiados.

VISTOS, RELATADOS e DISCUTIDOS estes autos em que são
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba, à unanimidade, em conceder parcialmente a ordem de habeas corpus, nos
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termos do voto do Relator, e em harmonia, em parte, com o parecer da Procuradoria-
Geral de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se  de  habeas  corpus,  impetrado  por  Oscar  Stephano
Gonçalves Coutinho, advogado, inscrito na OAB/PB sob o nº 13.552, em favor de José
Rodrigo dos Santos Dionísio, alhures qualificado, preso preventivamente por suposta
prática do delito previsto no art.  1711 do Código Penal, objetivando a revogação da
custódia cautelar, apontando como autoridade coatora o MM. Juiz de Direito da Vara
Única da Comarca de Pilões/PB.

Com outras considerações, em resumo, alega o impetrante que a
prisão se deu pelo fato de o paciente não ter se apresentado a justiça, eis que não fora
efetivamente citado pelo Oficial de Justiça.

Afirma que o acusado é primário e portador de doença mental e,
por isso, não pode permanecer no presídio comum.

Destaca  que  a  interdição  do  paciente  restou  comprovada  pelo
Termo  de  Curatela,  inexistindo  qualquer  dúvida  quanto  à  inimputabilidade  de  José
Rodrigo,  de  modo  que  a  manutenção  do  paciente  no  ambiente  prisional  agravará
sobremaneira sua saúde, razão por que postula a concessão da liberdade provisória e,
alternativamente,  o  encaminhamento  do  paciente  para  o  Hospital  Psiquiátrico  da
Capital (fs. 02/07).

O pedido veio acompanhado dos documentos de fs. 08/27.

Solicitadas (f. 34), as informações vieram à f. 37, instruídas com
os documentos de fs. 38/49.

A Procuradoria-Geral de Justiça posiciona-se pela denegação da
ordem (fs. 54/59).

É o relatório.

– VOTO – Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior (Relator).

Satisfeitos  os  pressupostos  condicionantes  da  admissibilidade,
conhecemos da pretensão.

E,  de  plano,  verificamos que  a  ordem há  de  ser  parcialmente
concedida.

Damos os motivos.

1 CP – Art. 171 – Obter, para si ou para outrem, vantagem ilícita, em prejuízo alheio, induzindo ou
mantendo alguém em erro, mediante artifício, ardil, ou qualquer outro meio fraudulento:
Pena – reclusão, de um a cinco anos, e multa, de quinhentos mil réis a dez contos de réis.
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Como relatado,  busca  o  impetrante  a  concessão  da  liberdade
provisória,  ao argumento de que o paciente é portador de esquizofrenia paranoide,
razão pela qual fora interditado e, por isso, não pode permanecer no presídio comum.

Ocorre que a interdição do ora paciente para os efeitos da vida
civil não tem o condão, por si só, de reconhecer sua inimputabilidade penal, pois os
requisitos daquela não são, necessariamente, os mesmos desta.

Confira os dispositivos:

CC – Art. 1.767. Estão sujeitos a curatela:
I – aqueles que, por enfermidade ou deficiência mental, não tiverem o
necessário discernimento para os atos da vida civil;

Já  o  artigo  26,  caput,  do  Código  Penal,  responsável  por
conceituar a inimputabilidade penal por conta de problemas mentais ostenta a seguinte
redação:

CP – Art. 26 – É isento de pena o agente que, por doença mental ou
desenvolvimento  mental  incompleto  ou  retardado,  era,  ao  tempo  da
ação ou da omissão, inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito
do  fato  ou  de  determinar-se  de  acordo  com  esse  entendimento.
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

O art 149 do Código de Processo Penal, a seu turno, esclarece:

CPP – Art. 149. Quando houver dúvida sobre a integridade mental do
acusado,  o  juiz  ordenará,  de  ofício  ou  a  requerimento  do  Ministério
Público, do defensor, do curador, do ascendente, descendente, irmão ou
cônjuge do acusado, seja este submetido a exame médico-legal.

Logo, não basta que o agente seja incapaz para os atos da vida
civil para considerá-lo penalmente inimputável, mas sim que ele, por desenvolvimento
mental incompleto ou retardado, fosse completamente incapaz de entender o caráter
ilícito do fato ou de se determinar de acordo com esse entendimento.

Não se olvida que a situação pessoal do paciente pode servir de
ensejo para o reconhecimento de sua inimputabilidade, todavia, faz-se necessária a
realização de exames próprios para aferir essa circunstância, não sendo a interdição
civil, por si só, suficiente para tanto.

No  caso  dos  autos,  registre-se,  a  autoridade  indicada  como
coatora, ao prestar as informações, esclareceu que já determinou a instauração do
incidente, fixando, inclusive, o prazo de 30 (trinta) dias para a realização da perícia
psiquiátrica (f. 49).

Noutro giro, entendo que parcial razão assiste a diligente defesa
quanto ao pedido de internação em hospital de custódia, pois diante dos documentos
juntados  às  fs.  16/27,  verifica-se  que  o  acusado  foi  interditado  em  oportunidade
pretérita e diante da dúvida acerca de sua  higidez mental, é de se concluir que, sua
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manutenção  em  ambiente  carcerário  comum,  ainda  que  cautelarmente,  em  nada
contribuiria para a sua melhora, vez que incompatível com necessidade de cuidados
especiais que carece.

Sendo  assim,  a  remoção  para  Hospital  Psiquiátrico  ou
estabelecimento  equivalente,  onde  deverá  aguardar  a  realização  do  exame  de
insanidade e dar continuidade ao tratamento seria, sob nossa ótica, a medida mais
adequada para assegurar a segregação do acusado.

Ante o exposto, concedo, em parte, a ordem de habeas corpus,
para  determinar a  imediata transferência do paciente para Hospital  de Custódia ou
estabelecimento  equivalente,  onde  deverá  aguardar  a  realização  do  incidente  de
insanidade mental.

Oficie-se o juízo a quo acerca do aqui decidido.

É o voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador
João Benedito da Silva, decano no exercício da Presidência da Câmara Criminal, dele
participando  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Luiz  Sílvio  Ramalho
Júnior, relator, Carlos Martins Beltrão Filho e José Guedes Cavalcanti Neto (Juiz de
Direito convocado para substituir  o Excelentíssimo Senhor Desembargador Joás de
Brito Pereira Filho).

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Amadeus
Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de
Queiroz Mello Filho” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 31
de maio de 2016.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
Relator
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